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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133/2021

	1 – OBJETIVO


1.1. Este Termo de Referência deverá fazer parte integrante do edital de licitação, tem por objetivo estabelecer o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para elaboração do Edital de Licitação, visando a plena consecução do objeto pretendido. 

	2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 


2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, compreendendo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem e funilaria em geral, retificas, torno, ar condicionado, mangueiras hidráulicas, de forma parcelada e sob demanda, para atendimento a frota de veículos e máquinas do Município de Chalé/MG.
2.1.1. Descrição, quantidades e preços estimados dos serviços:

	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO REFERENCIAL
	VALOR TOTAL REFERENCIAL

	1
	1.000
	Hora
	SERVIÇOS MECÂNICOS: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE (VEÍCULOS DE PASSEIO, VANS, KOMBIS, MICROÔNIBUS, ÔNIBUS - MULTIMARCAS).
	156,71
	156.710,00

	2
	1.000
	Hora
	SERVIÇOS MECÂNICOS: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM MÁQUINAS PESADAS (MOTONIVELADORA, CARREGADEIRA, RETROESCAVADEIRA E TRATORES AGRÍCOLAS - MULTIMARCAS).
	 180,69
	 180.690,00

	3
	800
	Hora
	SERVIÇOS ELÉTRICOS: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE, INCLUSIVE MÁQUINAS PESADAS (MULTIMARCAS)


	 135,86
	 108.688,00

	4
	500
	Hora
	SERVIÇOS DE LANTERNAGEM E PINTURA: EM VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE (MULTIMARCAS).
	173,00
	86.500,00

	5
	500
	Hora
	SERVIÇOS DE RETIFICA EM MOTOR: VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE (MULTIMARCAS).
	 200,96
	100.480,00

	6
	400
	Hora
	SERVIÇOS DE RETIFICA EM BOMBA E BICO INJETOR: VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE (MULTIMARCAS).
	307,26
	 122.904,00

	7
	600
	Hora
	SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA: EM GERAL EM VEÍCULOS E MÁQUINAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE (MULTIMARCAS).
	154,00
	92.400,00

	8
	450
	Hora
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS: HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA, CARGA DE GÁS REFRIGERANTE, CORREÇÃO DE VAZAMENTOS, TROCA DO FILTRO, COMPRESSOR, MANGUEIRAS, SELOS, SENSORES E OUTROS COMPONENTES, QUANDO NECESSÁRIO.
	162,66
	 73.197,00

	9
	500
	Hora
	SERVIÇOS DE CAPOTARIA AUTOMOTIVA E PARA MÓVEIS: INCLUINDO MATERIAIS. FORRAÇÃO DE TETO, REVESTIMENTO DE BANCOS EM COURVIN OU TECIDO COM ACABAMENTO PROFISSIONAL. FORROS DE PORTAS, CARPETES E ASSOALHOS, EM TODOS OS VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO. (MULTIMARCAS) REVISTIMENTO E REFORMA DE SOFÁS, POLTRONAS E CADEIRAS.
	212,66
	106.330,00

	10
	300
	Hora
	SERVIÇOS EM MANGUEIRAS HIDRÁULICAS, MANGOTES E TERMINAIS:  INCLUINDO MATERIAIS. PARA MANUTENÇÃO DE SISTEMAS HIDRÁULICOS DE MÁQUINAS PESADAS E AGRÍCOLAS. MONTAGEM DE MANGUEIRAS HIDRÁULICAS SOB MEDIDA. TROCA E CRIMPAGEM DE TERMINAIS (BAIONETA, FLANGE, ROSCA ETC.). REPARO E SUBSTITUIÇÃO DE MANGOTES DE ALTA E BAIXA PRESSÃO. TESTE DE PRESSÃO E VEDAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO DE VAZAMENTOS E FALHAS NO SISTEMA HIDRÁULICO. ATENDIMENTO EM CAMPO (SOB CONSULTA)
	 158,90
	47.670,00

	11
	300
	Hora
	SERVIÇOS DE SCANNER AUTOMOTIVO: PARA RASTREAMENTO E DIAGNÓSTICO DE ELETRÔNICA COM APARELHO/SCANER AUTOMOTIVO EM VEÍCULOS FLEX, A DIESEL E MÁQUINAS PESADAS DA FROTA MUNICIPAL. (MULTIMARCAS)
	261,83
	78.549,00

	12
	200
	Hora
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO MECÂNICA E ELÉTRICA EM MOTOCICLETAS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL (MULTIMARCAS).
	105,16
	 21.032,00

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	1.175.150,00


2.2. Os serviços serão prestados de acordo com as necessidades das secretarias demandantes, devendo, contudo, nos prazos estipulados neste ETP, a contratada avaliar as condições do(s) veículos e/ou máquina(s), com diagnostico do defeito a ser sanado e informar as áreas demandantes em orçamento detalhado, incluindo, o tempo de horas/homem necessárias para a manutenção, para fins de análise e aprovação e emissão da Autorização dos Serviços ou pedido.

	3 – NATUREZA DO OBJETO


3.1. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujo as especificações são usuais de mercado, não se enquadrando, portanto, como sendo serviços/bens de luxo, conforme dispõe o Decreto n.º 047, de dezembro de dezembro de 2023. 
	4 – FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. Conforme entabulado no ETP, em sede preliminar, justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação/aquisição, ante a impossibilidade de prever com exatidão o real quantitativo a ser demandado, pois, a necessidade de aquisição dos produtos/serviços é freqüente, razão pela qual não há possibilidade de previsão fidedigna da contratação, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da  Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

4.2. A presente contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, abrangendo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem e funilaria em geral, retíficas, torno, ar-condicionado, mangueiras hidráulicas, entre outros, de forma parcelada e sob demanda, tem por objetivo garantir a eficiência, segurança e disponibilidade operacional da frota de veículos e máquinas pertencentes ao Município de Chalé/MG.

4.3. A frota municipal é composta por veículos e máquinas utilizados diariamente por diversos setores da administração pública, tais como Saúde, Educação, Obras, Agricultura e Transporte. Essas unidades são essenciais para a execução de serviços públicos essenciais à população, como transporte de pacientes, coleta de lixo, transporte escolar, manutenção de estradas e vias públicas, dentre outros.

4.4. Com o uso contínuo e intenso, é natural o desgaste dos componentes dos veículos e máquinas, o que torna imprescindível a realização de manutenções periódicas (preventivas), bem como a execução imediata de manutenções corretivas, quando necessárias, a fim de evitar a paralisação dos serviços e prejuízos ao atendimento da população.

4.5. A contratação sob demanda e em regime parcelado se justifica pela natureza imprevisível das falhas mecânicas e demais necessidades de manutenção, o que exige flexibilidade e agilidade no atendimento por parte da empresa contratada, permitindo uma resposta rápida e eficaz a cada situação que venha a surgir.

4.6. Dessa forma, a contratação de empresa especializada, conforme os critérios e especificações estabelecidos no Termo de Referência, assegura que os serviços sejam executados por profissionais qualificados, com uso de peças adequadas e dentro dos padrões de segurança exigidos, promovendo economia aos cofres públicos e maior durabilidade dos equipamentos públicos.

4.7. Por fim, ressalta-se a necessidade de que os serviços de manutenção preventiva e corretiva sejam executados, preferencialmente, no próprio Município de Chalé/MG, considerando a redução de tempo de deslocamento que, além de gerar custos adicionais com transporte, combustível e pessoal, também resulta em maior tempo de inatividade dos equipamentos, prejudicando a continuidade dos serviços públicos essenciais. A proximidade física da empresa contratada possibilita respostas mais rápidas em casos emergenciais, como panes mecânicas, falhas elétricas ou acidentes, que exigem intervenção imediata para que os serviços municipais não sejam interrompidos.

4.8. No entanto, considerando a especificidade de alguns serviços e a eventual indisponibilidade de mão de obra ou estrutura especializada no próprio município, faz-se necessária a possibilidade de execução de parte dos serviços em um raio de até 100 km da sede do Município de Chalé. Essa medida visa garantir acesso a serviços especializados, como retífica de motores, usinagem em torno, manutenção avançada de sistemas de ar-condicionado automotivo, entre outros, que eventualmente não estejam disponíveis no município. Assim, a flexibilização geográfica no atendimento, limitada a um raio de até 100 km, assegura maior cobertura técnica e operacional, respeitando o equilíbrio entre eficiência, economicidade e interesse público, sem abrir mão da agilidade e qualidade na manutenção da frota municipal.
	5 – DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO


5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?

(x) Sim

(  ) Não

5.1.1. Se sim, justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços.

Justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação, ante a impossibilidade de prever com exatidão o real quantitativo a ser demandado, pois, a necessidade de aquisição dos materiais é freqüente, razão pela qual não há possibilidade de previsão fidedigna da contratação, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da  Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

5.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações:

(x) Sim, será adotado tratamento diferenciado ME/EPP e Equiparadas, para os itens de valor até R$ 80.000,00.

(  ) Não será adotado (ampla concorrência).

5.2.1. Se sim, Justificativa: É cediço que, a Lei Complementar nº 123/2006, acrescida pela Lei Complementar nº 147/2014, estabelece critérios prioritário para contratações das microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, conforme se detém dos arts. 47, 48 e 49 da mencionada lei.

5.2.2.  Todavia, no âmbito do Município de Chalé/MG, foi editado o Decreto nº 020/2023, que “Dispões sobre a regulamentação do tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, nos processos de licitações públicas, no âmbito do município de Chalé/MG e dá outras providências”.

5.2.3.  Tanto o inc. I, do art. 48 a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o § 7º, do art. 10, Decreto Municipal nº 020/2023, estabelece que, itens ou lotes de licitação de valor estimado até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas.
5.2.4.  Todavia, para realização da licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte é necessário, pelo menos, 03 (três) fornecedores considerados de pequeno porte e com potencial para apresentação de propostas.

5.2.5.  Insta destacar que, temos pleno conhecimento que no âmbito regional ao qual pertence o Município de Chalé/MG, temos pleno conhecimento de diversas de empresas com potencial para formalizar propostas e que atendem ao ramo do objeto deste Termo de Referência.

5.2.6.  Insta ainda justificar que, tanto a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o Decreto Municipal nº 020/2023, visa o fortalecimento e a promoção do desenvolvimento econômico e social, a ampliação das políticas públicas voltadas para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas e o fomento do desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, fato que por sua vez, será atendido, acaso seja realizado o procedimento licitatório para os itens com valores inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com exclusividade para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas.

5.2.7.  Assim sendo, diante das justificativas apresentadas, após as análises de praxe, seja determinada a exclusividade para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, no que tange aos itens de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 020/2023.
5.3. Será adotado o critério de prioridade regional/local a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e Decreto nº 020/2023:
(x) Sim

(  ) Não

5.3.1. Se sim, estabelecer os limites da Regionalidade:

5.3.1.1 Aplica-se a este processo o disposto no  art. 48, §3º, da Lei Complementar nº. 147/2014 c/c art. 1º do Decreto Municipal nº 020/2023 que estabelece a PRIORIDADE de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL ou REGIONALMENTE.

5.3.1.2. - Para fins de aplicação prática desses dispositivos, com base no §2º do art. 1º do Decreto Municipal nº 020/2023, considera-se: 

I - âmbito local: limites geográficos do Município de Chalé/MG onde será executado o objeto da 
contratação ou aquisição;

II - regional: o âmbito dos municípios constituintes da microrregião geográfica a que pertence o próprio Município, definida pelo IBGE Código 61, formada pelos seguintes municípios: Abre-Campo, Alto Caparaó, Alto Jequitibá,  Caparaó, Caputira, Chalé, Durandé, Lajinha, Luisburgo, Manhuaçu, Manhumirim, Martins Soares, Matipó, Pedra Bonita, Reduto, Santa Bárbara do Leste, Santa Margarida, Santana do Manhuaçu, São João do Manhuaçu, São José do Mantimento e Simonésia; 

5.3.1.3. Com amparo no Decreto Municipal nº 020/2023 e na Lei Complementar nº. 147/2014, na condução do certame serão adotados os seguintes procedimentos:

a) Encerrada a fase de lances, será verificada a existência de empate ficto, nos termos previstos no art. 48, §3º, da Lei Complementar nº. 147/2014 entre licitantes sediadas local, regionalmente e demais, às quais terão oportunidade de cobrir a proposta. Neste caso, as licitantes sediadas em âmbito local terão prioridade de contratação em relação as licitantes sediadas em âmbito regional. 

5.3.2. Justificativa: Tanto a Lei Complementar nº 123/2006, quanto o Decreto Municipal nº 020/2023, visa o fortalecimento e a promoção do desenvolvimento econômico e social, a ampliação das políticas públicas voltadas para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas e o fomento do desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, fato que por sua vez, será atendido com a realização de licitação exclusiva para ME’s e EPP’s, bem como, com a definição de regras para a priorização da contratação de ME’s e EPP’s sediados local e/ou regionalmente.  Através dos procedimentos acima definidos, tem-se estabelecida, na prática, a prioridade de contratação com  microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL e/ou REGIONALMENTE, como forma efetiva e eficaz de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município e região, uma vez que grande parte das empresas ativas no Município de Chalé/MG e região são Micro e Pequenas Empresas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação. 
5.4. Será admitida a subcontratação?

(  ) Sim
(x) Não

5.5. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
(  ) Vistoria obrigatória 

(  ) Vistoria facultativa 

(x) Não será exigida vistoria.

5.5.1. Se sim, Justificativa: 

5.6. Do agrupamento de itens em lotes

(  ) Sim
(x) Não

5.6.1. Se sim, Justificativa:
	6 – CRITÉRIOS E SELEÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES)


	6.1 – DOS CRITÉRIOS PARA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS


6.1.1. O(s) licitante(s) deverão encaminhar, exclusivamente, por meio do sistema (plataforma utilizada para realização da licitação), as propostas de preços com a descrição do objeto ofertado e os preços propostos, bem como os documentos de habilitação exigidos no edital, , até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

6.1.2. O envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, que será obtido pelo licitante junto Plataforma a ser utilizada para realização da licitação, conforme disposições a serem contidas no Edital. 

6.1.3. Após a divulgação do Edital a(s) licitante(s) poderá(ão) encaminhar PROPOSTAS DE PREÇOS, COM VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM/LOTE, EM MOEDA NACIONAL E INDICAÇÃO DA MARCA/MODELO DO(S) PRODUTOS/SERVIÇOS (se houver), exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário designado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á a fase de recebimento das propostas, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos;

6.1.4. Para a formulação da proposta de preços o(s) licitante(s) deverá(ão) observar e valer das descrições, unidades e quantidades de cada item/lote objeto deste Termo de Referência e inseridos na plataforma que será utilizada para realização do certame.

6.1.5. O edital deverá prever o prazo de validade das propostas, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

6.1.6. Após a oferta de lances e negociação de preços, o edital deverá prever o prazo, em que o licitante detentor do menor preço, classificado em 1º lugar, apresente proposta de preços formalizada para adequação ao último lance ofertado, exigindo-se, contudo, no mínimo os seguintes documentos:

a) Proposta de Preços Readequada ao Último Lance Ofertado, conforme modelo a ser elaborado pelo responsável pela elaboração do edital;

6.2. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):

(  ) Sim
(x) Não

Se sim, quais? (Exemplos: prospectos, laudos, catálogos etc)

6.3. Será exigida carta de solidariedade?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim, justificativa:

6.4. Será Exigido Amostras:

( ) Sim
(x) Não

Se sim:

Prazo para apresentação: 
Quantidade de amostras: 

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: 

Local de entrega das amostras: 

6.5. Será exigida garantia de proposta?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim (informar o percentual de acordo com o art. 58, da Lei nº 14.133/2023)

	7 – DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO


Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
7.1. Habilitação Jurídica

a) Cópia da Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Cópia do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;
e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
7.1.1. Os documentos de constituição da empresa apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da consolidação respectiva.

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CNDT - certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital ou Municipal] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.3. Qualificação econômico-financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

7.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha prestado serviços, com características semelhantes ao objeto licitado.

7.5. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 
	8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


8.1. A contratação/aquisição deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

8.2. O modo de disputa utilizado para a contratação, será o aberto, conforme dispositivo legal previsto no inc. I, do art. 56, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações.

8.3. Poderão participar da Licitação empresas regularmente estabelecidas no País, que seus objetos sociais sejam condizentes com o objeto licitado, estejam credenciadas para o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas, neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, no Edital e seus Anexos.

8.4. Poderão participar da licitação as empresas que preencham os pré-requisitos acima, e que, apresentarem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto a plataforma a ser utilizada pelo Setor de Licitações.

8.5. Não será permitido na licitação a participação de pessoas jurídicas em consórcio.

8.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

II - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

III - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

IV - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

8.7. Não será admitida na licitação, a participação de representantes de empresas ou instituições distintas, que credenciarem um único e o mesmo representante. 

8.8. A participação no pregão, na forma eletrônica se dará por meio da plataforma pública ou privada, mediante digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido no Edital.

8.9. Caberá ao licitante interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

	9 – FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


9.1 - DA CONDIÇÃO TÉCNICA, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MECÂNICOS, ELETRICOS, RETÍFICAS e SCANNERS.

9.1.1. Considerando que a prestação de serviços de manutenção mecânica, elétrica, retificas e scanner de veículos e máquinas é uma atividade complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados, devido aos veículos possuírem componentes eletroeletrônicos que necessitam de monitoramento e diagnósticos precisos, a contratada deve dispor de estrutura mínima composta de: instalações físicas adequadas, aparatos tecnológicos traduzido em máquinas e equipamentos eletroeletrônicos apropriados e mão de obra especializada, e ainda:

a) Possuir área útil, coberta e fechada, disponível para receber com segurança, simultaneamente, no mínimo, 2 (dois) veículos para manutenção;

b) Possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica, qualidade /presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos, conforme o caso, tais como: (i) Pessoal treinado para executar os serviços nos veículos e máquinas de cada marca específica; (ii) Equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / eletrônicos nos veículos; (iii)  Máquina de limpeza do sistema de arrefecimento / radiador de veículo; (iv) Carregador de baterias; (v) Máquina teste para análise de baterias; (vi) Bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool); (vii) Equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, ultrassom e multímetro; (viii) Equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica; (ix) Equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto; (x) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; (xi) Kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; (xii) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão, dentre outros.
9.1.2. A Contratada deverá possuir oficina bem estruturada, preferencialmente, situada na sede do Município de Chalé/MG, para a execução dos serviços.
9.1.3. Para a prestação dos serviços a contratada deverá, no prazo máximo de 06 (seis) horas, avaliar as condições do(s) veículos e/ou máquina(s), com diagnostico do defeito a ser sanado e, informar a(s) área(s) demandantes, orçamento detalhado, incluindo, o tempo de horas/homem necessárias para a manutenção e a relação de peças que serão utilizadas, para fins de aprovação  e emissão da Autorização dos Serviços ou pedido.
9.1.4. O prazo de entrega dos serviços e reparos solicitados, deverá ser de no máximo 02 (dois) dias para pequenos serviços e reparos e de no máximo de 05 (cinco) dias, para serviços e reparos de maior porte, considerando os dias úteis.
9.2 - DA CONDIÇÃO TÉCNICA, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LANTERNAGEM E PINTURA EM GERAL. 

9.2.1. A Contratada deverá possuir oficina de funilaria bem estruturada, preferencialmente, situada na sede do Município de Chalé/MG, para a execução dos serviços solicitados.

9.2.2. Deverá possuir área útil, disponível para receber com segurança, simultaneamente, no mínimo, 2 (dois) veículos para manutenção;

9.2.3. Deverá ainda, possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica, qualidade /presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos tais como: (i) pessoal capacitado para perfeita execução dos serviços; (ii) Ferramentas; (iii) Pistolas de Pintura; (iv) Garrafas Pressurizada; (v) Espátulas; Lixadeira Pneumática; (vi) outros equipamentos necessários .

9.2.4. Para a prestação dos serviços a contratada deverá, no prazo máximo de 06 (seis) horas, avaliar as condições do(s) veículos e/ou máquina(s), com diagnostico do defeito a ser sanado e, informar a(s) área(s) demandantes, orçamento detalhado, incluindo, o tempo de horas/homem necessárias para a manutenção e a relação de peças que serão utilizadas, para fins de aprovação e emissão da Autorização dos Serviços ou pedido.

9.2.5. O prazo de entrega dos serviços e reparos de lanternagem e pintura solicitados, deverá ser de no máximo 05 (cinco) dias para pequenos serviços e reparos e de 15 (quinze) dias, para serviços e reparos de maior porte, considerando os dias úteis.
9.3 - DA CONDIÇÃO TÉCNICA, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA, MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO, CAPOTARIAS E MANGUEIRAS HIDRÁULICAS, MANGOTES E TERMINAIS
9.3.1. A Contratada deverá possuir oficina ou local equivalente bem estruturado, preferencialmente, situado na sede do Município de Chalé/MG, para a execução dos serviços solicitados.

9.3.2. Deverá ainda, possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica, qualidade /presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos tais como: (i) pessoal capacitado para perfeita execução dos serviços; (ii) Ferramentas e (iii) outros equipamentos necessários para a perfeita prestação dos serviços.

9.3.3. Para a prestação dos serviços a contratada deverá, no prazo máximo de 03 (três) horas, avaliar as condições do(s) veículos e/ou máquina(s), com diagnostico do defeito a ser sanado e, informar a(s) área(s) demandantes, orçamento detalhado, incluindo, o tempo de horas/homem necessárias para a manutenção e a relação de peças que serão utilizadas, para fins de aprovação e emissão da Autorização dos Serviços ou pedido.

9.3.4. O prazo de entrega dos serviços torno e solda, manutenção de ar condicionado e mangueiras hidráulicas, mangotes e terminais solicitados, deverá ser de no máximo 03 (três) dias úteis.

9.3.5. O prazo de entrega dos serviços de capotaria, deverá ser de no máximo 10 (dez) dias úteis.

9.4. A empresa deverá cumprir os prazos acordados na ordem de serviço, especialmente nos casos emergenciais que envolvam veículos essenciais ao funcionamento de serviços públicos (ex.: ambulâncias, transporte escolar, etc.).

9.5. A execução dos serviços deverá ocorrer em local adequado, com infraestrutura compatível, respeitando as normas técnicas, de segurança do trabalho e ambientais vigentes e estará sujeita à fiscalização de servidores designados pela Administração Municipal, que poderão realizar vistorias, solicitar relatórios e acompanhar o andamento dos reparos.
9.6. Todos os serviços realizados deverão possuir garantia mínima de 90 dias, conforme legislação vigente. A contratada deverá, durante esse período, sanar eventuais falhas decorrentes da execução sem ônus adicional para o município.

9.7.- SERVIÇOS MECÂNICOS – VEÍCULOS AUTOMOTORES (MULTIMARCAS)

9.7.1. A manutenção preventiva e corretiva em veículos de pequeno, médio e grande porte, tais como automóveis de passeio, vans, Kombis, micro-ônibus e ônibus deverão incluir, entre outros, revisões periódicas (óleo, filtros, correias, velas, etc.), substituição de peças e componentes mecânicos (suspensão, direção, freios, embreagem, transmissão, motor, etc.), reparos em sistemas de arrefecimento, lubrificação e escapamento, diagnóstico e correção de falhas mecânicas em geral.

9.7.2. O fornecimento das peças e demais componentes para substituição serão fornecidos pela Administração. As peças substituídas deverão ser devolvidas ao responsável/fiscal do contrato que estiver acompanhando a execução do serviço, em nome da Administração.
9.8. - SERVIÇOS MECÂNICOS – MÁQUINAS PESADAS E AGRÍCOLAS (MULTIMARCAS)

9.8.1. A manutenção preventiva e corretiva em equipamentos como motoniveladoras, pás-carregadeiras, retroescavadeiras e tratores agrícolas, deve incluir revisões completas e troca de componentes, reparos em sistemas hidráulicos, transmissão, motor, articulações e eixos, substituição de peças de desgaste e ajustes técnicos.

9.8.2. O fornecimento das peças e demais componentes para substituição serão fornecidos pela Administração. As peças substituídas deverão ser devolvidas ao responsável/fiscal do contrato que estiver acompanhando a execução do serviço, em nome da Administração.

9.8.3. Os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento agrícola. No valor correspondente a hora/serviço já deverá está incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.9.  SERVIÇOS ELÉTRICOS AUTOMOTIVOS (MULTIMARCAS)

9.9.1. A manutenção preventiva e corretiva do sistema elétrico de veículos leves, médios, pesados e máquinas, inclui reparos e substituições em sistema de iluminação, partida, carga, injeção eletrônica, painel e chicotes elétricos, diagnóstico de falhas elétricas, substituição de baterias, alternadores, motores de partida, relês e sensores.

9.9.2. O fornecimento das peças e demais componentes para substituição serão fornecidos pela Administração. As peças substituídas deverão ser devolvidas ao responsável/fiscal do contrato que estiver acompanhando a execução do serviço, em nome da Administração.

9.9.3. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverão estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.10. SERVIÇOS DE LANTERNAGEM, FUNILARIA E PINTURA (MULTIMARCAS)

9.10.1. A execução de serviços de reparo e recuperação da carroceria de veículos de todos os portes, incluindo desamassamento, alinhamento estrutural e troca de chapas, preparação e pintura completa ou parcial com acabamento profissional, retoques, polimento e aplicação de verniz, conforme necessidade.

9.10.2. Esse serviço inclui o fornecimento de todo material necessário, exceto para peças existentes na relação cadastrada no Sistema Traz Valor, utilizado pelo Município para aquisição de peças e componentes.

9.11. SERVIÇOS DE RETÍFICA DE MOTORES (MULTIMARCAS)

9.11.1. A realização de serviços de retífica completa ou parcial de motores a combustão de veículos leves, médios e pesados, incluindo usinagem de bloco, virabrequim, cabeçote e componentes internos, substituição de pistões, anéis, bronzinas, válvulas, entre outros, montagem e testes de funcionamento pós-retífica.
9.11.2. Esse serviço inclui o fornecimento de todo material necessário, exceto para peças existentes na relação cadastrada no Sistema Traz Valor, utilizado pelo Município para aquisição de peças e componentes.

9.11.3. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverá estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.12.  SERVIÇOS DE RETÍFICA DE BOMBAS E BICOS INJETORES (MULTIMARCAS)

9.12.1. Engloba diagnóstico, manutenção, regulagem e substituição de bicos injetores e bombas de alta pressão, com foco em veículos a diesel, principalmente ônibus, caminhões e máquinas pesadas.

9.12.2. Esse serviço inclui o fornecimento de todo material necessário, exceto para peças existentes na relação cadastrada no Sistema Traz Valor, utilizado pelo Município para aquisição de peças e componentes.

9.12.3. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverão estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.13. SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA EM GERAL

9.13.1. A execução de serviços de usinagem e solda em componentes mecânicos de veículos e máquinas de médio e grande porte inclui recuperação de peças danificadas, fabricação sob medida de buchas, eixos, suportes, entre outros, solda elétrica, MIG, TIG e oxiacetilênica.

9.13.2. Esse serviço inclui o fornecimento de todo material necessário, exceto para peças existentes na relação cadastrada no Sistema Traz Valor, utilizado pelo Município para aquisição de peças e componentes.

9.13.3. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverão estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.14. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE AR-CONDICIONADO (MULTIMARCAS)

9.14.1. - Esse serviço inclui o fornecimento de peças, gás, filtros, compressor, válvulas e outros, bem como a execução dos serviços de higienização do sistema, recarga de gás refrigerante, correção de vazamentos e substituição de componentes (compressor, válvulas, sensores, filtros, mangueiras, selos, etc.), testes de desempenho e vedação do sistema.

9.15. SERVIÇOS DE CAPOTARIA AUTOMOTIVA E PARA MÓVEIS (MULTIMARCAS)

9.15.1. Esse serviço inclui o fornecimento de materiais e mão de obra para revestimento e reforma de bancos, forros de portas, carpetes, tetos e painéis de veículos da frota municipal, confecção ou recuperação com materiais como courvin, com acabamento profissional, revestimento e reforma de estofados institucionais, como sofás, cadeiras e poltronas.

9.16. SERVIÇOS EM MANGUEIRAS HIDRÁULICAS, MANGOTES E TERMINAIS (MÁQUINAS PESADAS E AGRÍCOLAS)

9.16.1. Montagem e substituição de mangueiras hidráulicas sob medida, troca e crimpagem de terminais (baioneta, rosca, flange, etc.), reparos em mangotes de alta e baixa pressão, testes de vedação e pressão, identificação de vazamentos.

9.16.2. Esse serviço inclui o fornecimento de todo material necessário, exceto para peças existentes na relação cadastrada no Sistema Traz Valor, utilizado pelo Município para aquisição de peças e componentes.

9.16.3. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverão estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.17. SERVIÇOS DE SCANNER AUTOMOTIVO (MULTIMARCAS)

9.17.1. Utilização de scanner automotivo para diagnóstico eletrônico e rastreamento de falhas em veículos da frota municipal, incluindo veículos a gasolina, etanol e diesel, máquinas pesadas com sistemas eletrônicos, leitura e interpretação de códigos de falhas, reset de módulos e parametrizações.

9.17.2. No caso de máquinas e implementos agrícolas, os serviços deverão ser executados no local em que estiver a máquina ou implemento. No valor correspondente a hora/serviço já deverão estar incluídos os custos com o deslocamento dos técnicos e equipamentos para a execução do serviço.

9.18. SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS EM MOTOCICLETAS (MULTIMARCAS)

9.18.1. Manutenção preventiva e corretiva das motocicletas da frota municipal, abrangendo troca de óleo, velas, filtros, pneus, pastilhas e componentes elétricos, revisões periódicas, diagnóstico e reparo de falhas mecânicas e elétricas.

9.18.2. O fornecimento das peças e demais componentes para substituição serão fornecidos pela Administração. As peças substituídas deverão ser devolvidas ao responsável/fiscal do contrato que estiver acompanhando a execução do serviço, em nome da Administração.

9.19. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 
9.20. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA PREFERÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO

9.20.1. A preferência exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, pois, se a localização da(s) oficina(s) da(s) contratada(s) for em outros municípios, a vantagem do “maior desconto/menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota.

9.20.2. Justifica-se ainda, a preferência da exigência de oficina(s) na Sede do Município de Chalé/MG, pelo custo de transporte dos veículos da sede do Município até a oficina e da oficina até ao Município, evitando, assim os custos com o consumo de combustível nos deslocamentos, pela utilização de pessoal para efetuar os deslocamentos e pelo risco de acidentes de trânsito (que podem aumentar o custo do seguro da frota de veículos oficiais) e, principalmente com custos de guinchos com o transporte dos veículos que estão com defeitos e estão impossibilitados de trafegar.
9.20.3. Acrescente-se a isso a efetividade do acompanhamento da prestação dos serviços, facilitando a periodicidade de visitas dos profissionais do Município para controle e checagem dos serviços, levantamentos, reparos a serem executados, etc.

9.20.4. Assim, a exigência de preferência da oficina no Município, tem o potencial de melhorar a gestão e fiscalização sobre as manutenções da frota de veículos e máquinas oficiais do Município, reduzindo as despesas com tal ação, efetivando o controle de todas as etapas do processo de manutenção dos veículos, desde a entrada na oficina até sua retirada pela Setores Competentes do Município.

9.20.5. A preferência de localização tomou-se por base, contratação similar efetuada pelo TCE/MG - Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

9.21. Em que pese a exigência localização, acaso o licitante/contratado não possua sede no Município de Chalé/MG, poderá participar do certame. Todavia, deverá arcar com todos os custos de transporte dos veículos e máquinas até a sua sede (oficina), bem como será de sua inteira responsabilidade quaisquer danos ocorridos com os veículos/máquinas e a terceiros durante o percurso, sem nenhum ônus adicional para a Administração.

	10 – CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO OBJETO


10.1. O Município de Chalé/MG, por intermédio do gestor ou fiscal do contrato, será o responsável por realizar o recebimento dos materiais, o qual atestará a sua aceitação, informando se estão de acordo com a Nota de Autorização de Fornecimento/Requisições e com as devidas característica técnicas, marcas, dentre outras, conforme proposto pela contratada. 

10.2. Acaso os materiais não estejam nas condições exigidas pela Administração, será lavrado termo de recusa, devendo, para tanto, o contratado providenciar a substituição dos materiais recusados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Termo de Referência e na Lei. 

10.3. Mesmo ocorrendo o recebimento definitivo dos materiais/serviços, não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da entrega de produto/execução de serviço com baixa qualidade e durabilidade, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato, por força das disposições legais em vigor. 
	11 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


11.1. O gestor e fiscal do contrato deverão privar pela integralidade e cumprimento de todas as cláusulas contratuais e fazer cumprir todas as obrigações estipuladas no instrumento contratual, bem como nas disposições contidas neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital de Pregão Eletrônico que dará origem ao contrato e os demais dispositivos legais previstos nas legislações de regência. 

11.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, fica designado para atuar como gestor do contrato a servidora pública Municipal Valéria Luzia da Silva Rodrigues, lotada no cargo de Secretária Municipal de Administração e como fiscal do contrato, o servidor público municipal Daniel Batista de Melo, lotado no cargo de Secretário Municipal de Transportes, do Município de Chalé/MG.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

11.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.6. O(s) fiscal(is) e gestor(es) do(s) contrato(s) poderão no âmbito de sua competência, exercer as atribuições dispostas no Decreto nº 051/2023 e demais normas regulamentares vigentes.

	12 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO


12.1. Os pagamentos pelo fornecimento do produto objeto deste Termo de Referência, serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal e entrega dos serviços, contendo, na nota fiscal o aceite e recebimento, devidamente atestado pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.2. Para efeito dos pagamentos, será considerado o valor unitário, total constante da proposta de preços e a quantidade efetivamente fornecida, obedecendo, contudo, a Nota de Autorização de Fornecimento ou Pedido e aferição e atestado emitido pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.3. O pagamento efetuado pelo Município à empresa detentora da Ata de Registro de Preços/Contratada dependerá da apresentação dos seguintes documentos: (i) Nota Fiscal contendo a descrição, o valor unitário e total do produto; (ii) certidões de regularidade fiscal, social e trabalhistas atualizadas; outros documentos, se necessário; 

	13 – OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES


13.1. A Administração/Contratante obrigar-se-á:

a) Emitir nota de autorização de fornecimento/requisições dos serviços, conforme especificações do edital e da proposta do contratado;

b)  comunicar a detentora da ata de registro de preços/contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos serviços prestados;

c) efetuar o pagamento de acordo com a forma de pagamento estipulada no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no Contrato;

d) promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

e) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela contratada fora das especificações estipuladas no Edital e seus respectivos anexos;

f) acompanhar e fiscalizar a contratada e as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução da ata de registro de preços/contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021; 
g) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

h) prestar à contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

i) esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem contratados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas;
j) notificar, por escrito, a detentora da ata de registro de preços/contratado a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
k) efetivar o aditamento da ata de registro de preços e/ou contrato quando necessário ou solicitado pela contratada e aprovado pela fiscalização/gestão do contrato;
13.2. A empresa vencedora do certame Compromissária /contratada obrigar-se-á:

a) Realizar a execução dos serviços de acordo com as exigências e especificações, contidas no Edital e seus respectivos anexos;

b) Cumprir fielmente o objeto da contratação, de forma que os serviços sejam entregues no prazo estabelecido.

c) Realizar a entrega dos serviços conforme especificações mínimas descritas no TR e na marca/modelo ofertados.

d) Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços nos locais indicados pela Administração.
e) Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Município.

f) Comunicar imediatamente ao Município de Chalé/MG qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado.

g) Fornecer números telefônicos, endereços de e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Município com a licitante.

h) Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual.

i) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.

	14 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRAIVAS


14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A sanção prevista no inciso I do item 14.2 deste instrumento contratual, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 14.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.5. A sanção prevista no inciso II do item 14.2 deste instrumento contratual, será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/2021.

14.6. A sanção prevista no inciso III do item 14.2 deste instrumento contratual, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1 do edital e art.  do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Chalé/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 14.2, deste instrumento contratual, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1 e do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.6 e § 4º do art. 155, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8. Além das sanções acima descritas, a Administração poderá aplicar multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.9. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

14.10. A sanção estabelecida no inciso IV do item 14.2 deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal responsável pela gestão do contrato;

14.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2. deste contrato, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

14.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.13. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste contrato, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.14. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 14.2. deste contrato, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.15. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 deste contrato, será procedida de instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos art. 159, da referida lei. 

14.17. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021.

	15 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS


15.1. O instrumento contratual, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - Por acordo entre as partes:

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação da execução de obra ou serviço;

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata de registro de preços ou do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

15.2. O valor dos serviços objeto da ata ou do contrato poderá ser reajustado/corrigido anualmente mediante requerimento da contratada ou de ofício, após decorridos 12 (doze) meses da contratação, contado a partir da data limite do orçamento estimado e será utilizado para fins reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, desde que a contratada não tenha dado causa para o atraso na execução do objeto. 

15.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

15.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

15.4.1. Para fins de concessão do reequilíbrio/revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido a Autoridade Superior, mediante requerimento protocolado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Planilha de composição do preço original e do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

II - Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original e do novo preço. 

III - Outros documentos hábeis e legais que possam demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro.
15.5.  Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o contratado deverá executar as obras/serviços de continuada e pelo preço inicial contratado, devendo, contudo, a Administração decidir sobre o requerimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

15.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições da ata de registro de preços e/ou contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a contratada será convocada pelo Município de Chalé/MG, para a alteração, por aditamento, do preço contratado, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação.

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124, da Lei nº 14.1333/2021 e o disposto neste edital, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

	16 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


16.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 1.175.150,00 (um milhão cento e setenta e cinco mil cento e cinquenta reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para fornecimento do objeto deste Termo de Referência, conforme pesquisas de preços efetuadas em bancos de preços.

16.1.2 - Para fixação do valor estimado da contratação, como valor máximo aceitável pela Administração, foi realizado levantamento dos preços praticados no Município de Chalé, em plataformas especializadas, PNCP e em municípios da região, as quais selecionam uma gama de preços praticados em todo o Brasil. 
16.2. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, estando inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	17 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


17.1. As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na LOA - Lei Orçamentária Anual do Município de Chalé/MG – Exercício de 2025, asseguradas na seguinte dotação orçamentária: 

04.122.0002.2006.3.3.90.39.00 - Ficha 24 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Gabinete do Prefeito;
04.122.0004.2093.3.3.90.39.00 - Ficha 38 - - Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Administração;
05.153.0008.2012.3.3.90.39.00 - Ficha 49 – Fonte:  Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica - Secretaria Municipal de Administração;
12.361.0004.2031.3.3.90.39.00 - Ficha 112 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Educação; - 
12.361.0020.1035.3.3.90.39.00 – Ficha 131 – Fontes: 1.500/1.553/1.576 --Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica - Secretaria Municipal de Educação; - 
10.122.0004.2046 3.3.90.39.00 - Ficha 138 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Saúde;
10.301.0061.2098 3.3.90.39.00 - Ficha 155 - fontes: 1.500/1.600/1.621 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica - Secretaria Municipal de Saúde;
10.305.0061.2155 3.3.90.39.00 - Ficha 181 - fontes: 1.500/1.600/1.621 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica - Secretaria Municipal de Saúde;
08.244.0027.2070 3.3.90.39.00 - Ficha 224 – Fonte; 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Assistência Social;
08.244.0006.2074 3.3.90.39.00 - Ficha 244 – Fonte: 1.660 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Assistência Social;
20.606.0037.2065.3.3.90.39.00 - Ficha 292 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento; 
18.541.0004.2110.3.3.90.39.00 - Ficha 323 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
15.451.0041.2111 3.3.90.39.00 - Ficha 335 – Fonte: 1.500 - Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Obras;
26.782.0050.2112.3.3.90.39.00 - Ficha 356  - Fonte: 1500 -  Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Obras;
26.782.0050.2067.3.3.90.39.00 - Ficha 367 – Fonte: 1.500 -Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Transportes.
17.2. Os recursos financeiros para cobertura das despesas correrão a conta de recursos próprios e do Município de Chalé/MG e outros consignados na lei orçamentária anual, por intermédio das Secretarias Municipais acima mencionadas.

	18 – DA GARANTIA CONTRATUAL


18.1. Devido a natureza do objeto, não será necessário a exigência de garantia para a execução contratual.

	19 – DA VIGÊNCIA E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


19.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, conforme dispositivos legais do Decreto nº 054/2023 e nos termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021.
19.2. A Ata de Registro de Preços poderão ser utilizadas, durante a sua vigência, por qualquer órgão ou por qualquer entidade não participante, observado o disposto no art. 31, do Decreto nº 054/2023 e os dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133/2021. 

19.3. Para formalização da adesão a Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de manifestação formal do interessado junto ao Município de Chalé/MG que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores. 

19.4. Caberá ao detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

19.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços. 

19.6. As aquisições ou contratações a que se refere ao item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

19.7. Em caso de Adesão da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos no Decreto nº 054/2023 e na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

	20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS


20.1. O Município de São Chalé/MG poderá cancelar o registro de preços do detentor, total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da Ata de Registro de Preços; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na Ata de Registro de Preços, observado o disposto nos arts. 23, 24 e 25 do Decreto nº 054/2023; 

e) por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipal;

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a administração; 

j) por ordem judicial. 

20.2. Em caso de cancelamento da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos nos §§ 1º a 5º, do art. 30, do Decreto nº 054/2023 e na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

	21 – INFORMAÇÕES ADICIONAIS


21.1. Este Termo de Referência e seus anexos (se houver), farão parte integrante do edital de licitação.

21.2. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem deste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

21.3. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Setor Competente do Município de Chalé/MG, com o auxílio do órgão da Assessoria/Consultoria Técnica.
Chalé/MG, 22 de abril de 2025.
ERICKA MOREIRA LOURENÇO

Diretora de Compras

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
Obs: Confere com a transcrição do original.

Av. Cel. José Maria Gomes, 139- CEP 36985-000- Centro- (33) 3345-1374/3345-1208

E-mail: licitacao@chale.mg.gov.br Site: www.chale.mg.gov.br 


